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LEI COMPLEMENTAR N2  008, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2021. 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO ABONO-
FUNDEB AOS PROFISSIONAIS DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA DA REDE MUNICIPAL 
DE ENSINO, NA FORMA QUE ESPECIFICA. 

0 Prefeito do Município de Rurópolis, Joselino Padilha, com fundamento no artigo 

53, VI da Lei Orgânica do Município, faço saber que a  Camara  Municipal de Rurópolis, após 

apreciação do plenário aprovou, e no uso de minhas atribuições legais, sanciono e promulgo a 

seguinte Lei Complementar:  

Art.  12  0 Poder Executivo concederá aos profissionais da educação básica vinculados A 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desportos - SEMECD, em caráter excepcional, no 
exercício de 2021, o abono denominado Abono-FUNDEB, para fins de cumprimento do disposto 

no inciso XI, do artigo 212-A, da Constituição Federal. 

§ 1 0 valor global destinado ao pagamento do Abono-FUNDEB será estabelecido  en-,  

decreto, e não poderá ser superior A quantia necessária para integrar 70% (setenta por cento) dos 

recursos disponíveis na conta municipal do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 

Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação-FUNDEB, relativos ao exercício de 2021. 

r Para os fins do disposto no caput deste artigo, considera-se: 

I - remuneração: o total de pagamentos devidos aos profissionais da educação básica em 

decorrência do efetivo exercício em cargo, emprego ou função, integrantes da estrutura, quadro ou 

tabela de servidores do Estado, do Distrito Federal ou do Município, conforme o caso, inclusive os 
encargos sociais incidentes; 

II - profissionais da educação básica: aqueles definidos nos termos do  art.  61 da Lei n2  
9.394, de 20 de dezembro de 1996, bem como aqueles profissionais referidos no  art.  12  da Lei n2  
13.935, de 11 de dezembro de 2019, em efetivo exercício nas redes escolares de educação básica;  

III  - efetivo exercício: a atuação efetiva no desempenho das atividades dos profissionais 
referidos no inciso  II deste parágrafo associada A regular vinculação contratual, temporária ou 
estatutária com o ente governamental que o remunera, não descaracterizada por eventuais 
afastamentos temporários previstos cm lei com  Onus  para o empregador que não impliquem 

rompimento da relação jurídica existente.  

Art.  r  Poderão receber o abono previsto no artigo 12  desta lei complementar os seguintes 
servidores, desde que em efetivo exercício, nos termos do inciso  III  do artigo 26 da Lei federal n° 
14.113, de 25 de dezembro de 2020. 
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I - professores habilitados em nível médio ou superior para a docência na educação infanta 

c nos ensinos fundamental e médio; 

II - trabalhadores em educação portadores de diploma de pedagogia, com habilitação em 

administração, planejamento, supervisão, inspeção e orientação educacional, bem como  coin  títulos 

de mestrado ou doutorado nas mesmas  Areas; 

III  - trabalhadores em educação, portadores de diploma de curso técnico ou superior em  

Area  pedagógica ou afim; 

IV - profissionais com notório saber reconhecido pelos respectivos sistemas de ensino, 

para ministrar conteúdos de áreas afins A sua formação ou experiência profissional, atestados por 

titulação especifica ou prática de ensino em unidades educacionais da rede pública ou privada ou 

das corporações privadas em que tenham atuado, exclusivamente para atender ao inciso V 

do caput do  art.  36 da Lei  rig.  9.394/96; 

V - profissionais graduados que tenham feito complementação pedagógica, conforme 

disposto pelo Conselho Nacional de Educação; 

VI - psicólogos e assistentes sociais que atuam na rede básica de ensino, que 

desempenham suas atribuições exclusivamente na rede escolar de educação básica, atendendo às 

necessidades e prioridades definidas pelas políticas de educação, agindo por meio de equipes 

multiprofissionais com vistas ao desenvolvimento de ações para a melhoria da qualidade do 

processo de ensino-aprendizagem  

Art.  32  O pagamento da remuneração complementar prevista no artigo 19, desta Lei, 

obedecerá aos seguintes critérios: 

I - o valor a ser pago aos profissionais da educação escolar básica que se encontram em 

efetivo exercício terá como base a sua remuneração, proporcional ao total de horas e meses 

efetivamente trabalhados durante o exercício financeiro; 

II - o valor a ser pago aos profissionais da educação escolar básica com vinculação 

temporária terá como base a sua remuneração, proporcional A. carga horária fixada e aos meses 

trabalhados durante o exercício financeiro;  

III  - caso o servidor seja titular de mais de um vinculo com a Secretaria Municipal de 

Educação, fará "jus", em face de acumulação prevista constitucionalmente, ao recebimento do valor 

do abono nos respectivos vínculos, calculado na forma deste artigo; 

IV -  o saldo Fundeb 70% a ser usado na remuneração complementar de que trata esta Lei, 

por não possuir natureza indenizatória, deverá incidir sobre o mesmo o Imposto de Renda, 

observadas as regras federais de regências e, ainda, no âmbito municipal, quanto aos seu 
recolhimento na fonte. 
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§ 12. Os servidores cedidos para outras Secretarias da administração municipal ou órgão 

da administração estadual ou federal não participarão do recebimento de remuneração 

complementar. 

§ 2° Decreto do Executivo regulamentará e estabelecerá a forma e critérios de distribuição 

da remuneração complementar que trata a presente lei.  

Art.  42  0 valor a ser repassado aos profissionais da educação  sell  pago em depósitos 

bancários específicos, na mesma conta bancária vinculada à folha de pagamento destes profissionais.  

Art.  52  A remuneração complementar será calculada dividindo-se o valor do saldo dos 

recursos do Fundeb pela quantidade de servidores habilitados a recebê-lo, observando o disposto 

no  art.  32  desta Lei.  

Art.  6° Compete ao Conselho Municipal de Acompanhamento e de Controle.  Social do 

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais 

da Educação - CACS-FUNDEB fiscalizar o pagamento das remunerações completares 

estabelecidas neste Lei.  

Art.  72  A remuneração complementar e o pagamento tratados por esta Lei não se 

incorporam à remuneração para qualquer efeito.  

Art.  82  As despesas decorrentes desta lei complementar correrão A. conta das dotações 

próprias consignadas no orçamento vigente, ficando o Poder Executivo autorizado a abrir, para o 

corrente exercício, nos termos do artigo 43 da Lei federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, 

créditos suplementares até o limite do montante de 70% (setenta por cento) dos recursos disponíveis 

na conta municipal do FUNDEB, relativos ao exercício de 2021.  

Art.  8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Rurópolis/PA, 17 de dezembro de 2021. 

339  Ano da Emancipação e 459  Ano de Fundação do Município de Rurópolis-PA. 
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Publique-se.  

Publicado nos seguintes meios públicos: 

• No Átrio de entrada da Prefeitura Municipal  dc  
Rurópolis em 17/12/2021. 

• No portal da Prefeitura Municipal de Rurópolis 
www.ruro  ohs.  • ov.br  
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Secretário Municipa c e Administração e Planejamento 
D creto  e  001/2021 
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